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HABEAS CORPUS.

DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO, (ARTIGO 35, DA LEI Nº 11.343/06), DENTRE OUTROS.

Colhe-se dos documentos digitalizados que a autoridade policial, secundada pelo Ministério Público, requereu a prisão preventiva do paciente e de outros investigados, assim como a expedição de mandados de busca e apreensão, visando apreender drogas, armas, munições e outros objetos oriundos de ações delituosas.  

Em prosseguimento, a togada de origem decretou a prisão preventiva de Adalmiro Machado e de outros investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão. 
A prisão do paciente foi efetivada na data de 30OUT2017. 

Concluído o inquérito policial e encaminhados os autos ao Ministério Público, o ora paciente foi denunciado como incurso nas sanções dos delitos tipificados no artigo 2º, § 2º da Lei nº 12.850/13, no artigo 35 da Lei nº 11.343/06 e no artigo 180 do Código Penal. 
Busca a impetrante, agora, a revogação da prisão preventiva imposta o paciente. Alega, inicialmente, a ausência de fundamentação idônea da decisão que decretou a prisão preventiva. Sem razão.

Com efeito, no caso em exame, verifica-se que a r. decisão impugnada foi adequadamente motivada, tendo a nobre togada de piso demonstrado, com base em elementos extraídos dos autos, a necessidade da decretação e manutenção da constrição cautelar para garantia da ordem pública, evidenciada a partir da reiteração delitiva do paciente e do seu estreito envolvimento com o esquema criminoso.  

Portanto, mostra-se incólume de dúvidas que a segregação preventiva está justificada na necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta, não havendo falar, portanto, em existência de evidente ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. Sublinho que não se pode confundir decisão despida de fundamentação idônea com aquela contrária aos interesses da parte.

Além disso, reexaminando os autos, não vislumbro qualquer alteração na situação fática que possa levar à mudança na situação prisional, remanescendo o mesmo panorama que levou à decretação da prisão preventiva do paciente, cujos motivos e fundamentos permanecem inalterados.

Isso porque, no caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil, a qual, a partir de conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas e graus de hierarquia na Região Metropolitana de Porto Alegre e no Vale dos Sinos, que envolvia a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 

Veja-se que durante as investigações foram captados vários áudios trocados entre o ora paciente, de alcunha “Biju” e o acusado M., os quais denotam a existência de relação estreita entre os investigados. Observe-se: (...)

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a reiteração delitiva do paciente, que já apresenta condenação transitada em julgado pelo delito de tráfico de drogas e associação para o tráfico (processo nº 138/2.11.0001106-8), assim como está respondendo pelo cometimento de outros delitos, da mesma espécie (processo nº 028/2.16.0006215-0), o que revela que o paciente é um criminoso habitual e que a sua liberdade é um risco à paz social. 
Acena a impetrante, ainda, que estando o paciente segregado há mais de 06 (seis) meses, a denúncia sequer foi recebida.

A matéria em debate – excesso de prazo - há de ser considerada em consonância com o princípio da razoabilidade, enfocando-se, primordialmente, a necessidade de custódia. Nessa linha, conveniente que se mantenha a segregação, pelo menos nesta fase, onde se emite um juízo apenas precário sobre a situação. 

No caso, evidenciado tratar-se de feito complexo, com a presença de 16 (dezesseis) acusados, alguns com procuradores distintos, e 14 (quatorze) fatos, não há falar em desídia do Poder Judiciário. Pontuo que o paciente, além do delito previsto na Lei nº 12.850/13, está respondendo pelo crime previsto no artigo 35 da Lei de Drogas e pelo delito tipificado no artigo 180 do Código Penal. 

Assim, diante das particularidades do caso concreto entendo que, por ora, não há falar em excesso de prazo. 

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 14 de junho de 2018.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por advogada em favor de A. M., alegando que este sofre constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, apontando como autoridade coatora o Juízo da 2ª Vara da comarca de Três Passos, tendo como fundo o cometimento, em tese, dos delitos de associação para o narcotráfico, receptação e organização criminosa. 

O presente habeas corpus busca a concessão de liberdade provisória ao paciente. Sustenta a impetrante que o réu se encontra segregado desde 30OUT2017, configurado o excesso de prazo na constrição posta, que supera seis meses, quando da presente impetração, sem ter ocorrido a devida instrução do processo, enfatizando que tal demora não pode ser creditado ao paciente.

Refere, ainda, como ausentes os requisitos do artigo 312, do CPP, a justificar a constrição cautelar e a manutenção desta, bem como aduz da falta de fundamentação do decreto de prisão, mostrando-se este genérico.

Afirma que inexistem indícios concretos acerca do envolvimento do paciente nos ilícitos, revolvendo matéria de prova, no que disseca que as conversas extraídas do aplicativo watsapp não se mostram precisas para justificar o envolvimento do paciente nos fatos.

Enfatizando que o gravame da prisão não mais lhe pode ser imposto, eis que tal fere o princípio da presunção de inocência, pede a concessão da ordem, com a soltura do paciente, defendendo, igualmente, a possibilidade de aplicação de medidas cautelares contidas no artigo 319, do CPP.

Seguiu-se apreciação da liminar, ocasião em que indeferida a mesma. 

Com o aporte das informações solicitadas, as quais foram prestadas, colheu-se, na sequência, o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar o invocado constrangimento ilegal.

Assim me manifestei, quando despachei o pleito liminar:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Colhe-se dos documentos digitalizados que a autoridade policial, secundada pelo Ministério Público, requereu a prisão preventiva do paciente e de outros investigados, assim como a expedição de mandados de busca e apreensão, visando apreender drogas, armas, munições e outros objetos oriundos de ações delituosas.  

Em prosseguimento, a togada de origem decretou a prisão preventiva de A. M. e de outros investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão. 
A prisão do paciente foi efetivada na data de 30OUT2017. 

Concluído o inquérito policial e encaminhados os autos ao Ministério Público, o ora paciente foi denunciado como incurso nas sanções dos delitos tipificados no artigo 2º, § 2º da Lei nº 12.850/13, no artigo 35 da Lei nº 11.343/06 e no artigo 180 do Código Penal. 
Busca a impetrante, agora, a revogação da prisão preventiva imposta o paciente. Alega, inicialmente, a ausência de fundamentação idônea da decisão que decretou a prisão preventiva. Sem razão.

Com efeito, no caso em exame, verifica-se que a r. decisão impugnada foi adequadamente motivada, tendo a nobre togada de piso demonstrado, com base em elementos extraídos dos autos, a necessidade da decretação e manutenção da constrição cautelar para garantia da ordem pública, evidenciada a partir da reiteração delitiva do paciente e do seu estreito envolvimento com o esquema criminoso.  

Portanto, mostra-se incólume de dúvidas que a segregação preventiva está justificada na necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta, não havendo falar, portanto, em existência de evidente ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. Sublinho que não se pode confundir decisão despida de fundamentação idônea com aquela contrária aos interesses da parte.

Além disso, reexaminando os autos, não vislumbro qualquer alteração na situação fática que possa levar à mudança na situação prisional, remanescendo o mesmo panorama que levou à decretação da prisão preventiva do paciente, cujos motivos e fundamentos permanecem inalterados.

Isso porque, no caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil, a qual, a partir de conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas e graus de hierarquia na Região Metropolitana de Porto Alegre e no Vale dos Sinos, que envolvia a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 

Veja-se que durante as investigações foram captados vários áudios trocados entre o ora paciente, de alcunha “Biju” e o acusado M., os quais denotam a existência de relação estreita entre os investigados. Observe-se:

	Áudio em 29/06/2017 às 22:10 hs, “Biju fala para Marcos que vai arruma um lugar melhor pra esconder a caminhonete
. Que é para Marcos ficar tranqüilo. Que amanhã quando conversarem já vai ter uma solução para esse assunto. Biju fala que vai ver com outro ‘guri’ pra buscar e guardar a caminhonete, mas que é para Marcos ficar tranqüilo.”


	“Na sequência Marcos manda novo áudio para Biju dizendo que as placas frias já estão na mão, que é só colocar na caminhonete e estacionar na rua mesmo, que se forem consultar tudo vai bater, e não tem problema.” 


	Áudio em 30/06/2017 às 10:48 hs, “Biju responde para Marcos que não é com ele, que a caminhada dele (maconha) não tá com Biju, mas deve estar em Bicaco, mas tem uma maconha boa ai sim. Biju diz que na verdade é nós que vendemos a maconha para ele (Batoré).”


	Áudio em 30/06/2017 às 10:53 hs, “Biju fala para marcos que tem uma peça inteira (um quilo de maconha) ali em Bicaco, que nem foi buscar ainda. Que não tem problema, ele leva sim. Que Marcos pode ficar tranqüilo que a droga vai na mão dele. Que ele nem foi pegar ainda, mas acha que tem um tanto, umas 300 (gramas). Que os piás vão passar combinar contido, que eles não vão pegar agora (caminhonete). Vão combina e você vai mostrar o lugar (local onde esta escondida a caminhonete), combinarem bem certo, pra pegar a caminhonete na noite ou na madrugada, pois, não tem como vim durante o dia. Mas não tem problema se ele (Batoré) falou pra tiú, ta tranqüilo, vai para tia a droga. ”


(destaquei).

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a reiteração delitiva do paciente, que já apresenta condenação transitada em julgado pelo delito de tráfico de drogas e associação para o tráfico (processo nº 138/2.11.0001106-8), assim como está respondendo pelo cometimento de outros delitos, da mesma espécie (processo nº 028/2.16.0006215-0), o que revela que o paciente é um criminoso habitual e que a sua liberdade é um risco à paz social. 
Acena a impetrante, ainda, que estando o paciente segregado há mais de 06 (seis) meses, a denúncia sequer foi recebida.

Pois bem. 

A matéria em debate – excesso de prazo - há de ser considerada em consonância com o princípio da razoabilidade, enfocando-se, primordialmente, a necessidade de custódia. Nessa linha, conveniente que se mantenha a segregação, pelo menos nesta fase, onde se emite um juízo apenas precário sobre a situação. 

No caso, evidenciado tratar-se de feito complexo, com a presença de 16 (dezesseis) acusados, alguns com procuradores distintos, e 14 (quatorze) fatos, não há falar em desídia do Poder Judiciário. Pontuo que o paciente, além do delito previsto na Lei nº 12.850/13, está respondendo pelo crime previsto no artigo 35 da Lei de Drogas e pelo delito tipificado no artigo 180 do Código Penal. 

Assim, diante das particularidades do caso concreto entendo que, por ora, não há falar em excesso de prazo. 

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.

Saliento que o parecer ministerial foi exarado em idêntico rumo, destacando a Drª. Ieda Husek Wolff o trecho abaixo colacionado, repelindo o excesso de prazo, ponderada a complexidade do feito, o que se mostra oportuno enfatizar:

“Com efeito, trata-se de processo criminal com 16

denunciados, assim como apura a prática de 14 fatos delituosos.

Outrossim, os fatos narrados são graves.

Por sua vez, o prazo transcorrido se deve,

também, ao fato de que foi suscitado conflito positivo de competência

entre os juízos das comarcas de Três Passos e de Santo Augusto

(expediente tombado sob nº. 70075338327), que fixou competência

ao juízo de Três Passos.

A magistrada que atua perante a 2ª Vara Criminal

de Três Passos retornou após licença maternidade e declarou-se

suspeita, uma vez que ostenta relação de parentesco com uma das

vítimas, razão pela qual os autos foram remetidos à magistrada da 1ª

Vara Criminal de Três Passos.

Atualmente, o feito aguarda cumprimento das

cartas precatórias expedidas”.

Ratificando os argumentos acima expendidos, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70077619070, Comarca de Três Passos: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� Segundo o apurado, a camionete seria um Fiat Freemont, roubada na data de 23JUN2017.
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